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PARECER Nº       , DE 2021 

De PLENÁRIO, sobre o Projeto de Lei nº 2.564, 

de 2020, do Senador Fabiano Contarato, que altera 
a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, para 

instituir o piso salarial nacional do Enfermeiro, do 
Técnico de Enfermagem, do Auxiliar de 
Enfermagem e da Parteira. 

Relatora: Senadora ZENAIDE MAIA 

I – RELATÓRIO 

Vem ao exame deste Plenário, o Projeto de Lei nº 2.564, de 
2020, do Senador Fabiano Contarato, que tem por finalidade alterar a Lei nº 

7.498, de 25 de junho de 1986, para instituir um piso salarial nacional em 
benefício dos Enfermeiros, Técnicos de Enfermagem, Auxiliares de 

Enfermagem e Parteiras. 

A proposição estabelece piso salarial de R$ 7.315,00 (sete mil e 

trezentos e quinze reais) em favor dos Enfermeiros, para uma jornada de 30 
(trinta) horas semanais, devendo observar correspondência proporcional, 

quando as jornadas forem superiores ao patamar fixado na proposição. 

Para os Técnicos de Enfermagem e os Auxiliares de 
Enfermagem, o piso salarial, considerada a mesma jornada de 30 (trinta) 

horas, será, respectivamente, de 70% (setenta por cento) e 50% (cinquenta 
por cento) do valor estabelecido para os Enfermeiros. Para as Parteiras está 

previsto o mesmo piso instituído para os Auxiliares de Enfermagem. 

O projeto estabelece que os pisos nele fixados deverão ser 

observados pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios, bem como 
instituições de saúde privada. 
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Em sua justificação, o autor registra que o direito a um “piso 
salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho” encontra-se 
cristalizado no inciso V, do art. 7º da Constituição Federal. Infelizmente, 

segundo ele, essas categorias de profissionais abnegados, que arriscam a 
própria vida para salvar a de outras pessoas, continuam absolutamente 

desvalorizados, sem remunerações dignas. A maioria dos profissionais da 
enfermagem e das atividades auxiliares estaria recebendo remuneração 

inferior a dois salários mínimos, sem falar na disparidade salarial evidente e 
marcante, se comparadas as remunerações de Médicos e Enfermeiros. 

Por fim, a necessidade da instituição de pisos salariais nacionais 
teria ficado mais explícita e inquestionável com o advento da pandemia de 

Covid-19. Os profissionais da saúde, graças ao seu heroísmo, estão sendo 
aplaudidos nas janelas, por todo o mundo. A aprovação da proposta seria 

uma homenagem justa a eles. 

No prazo regimental não foram apresentadas emendas. 

II – ANÁLISE 

A instituição de pisos salariais para empregados celetistas 
insere-se no campo temático do Direito do Trabalho. Normas com esse 

conteúdo estão entre aquelas de iniciativa comum, prevista no art. 61 da 
Constituição Federal. Cabe ao Congresso Nacional legislar sobre o tema, nos 

termos do art. 48 da mesma Carta. Dadas as circunstâncias notórias de 
pandemia, a matéria é submetida diretamente ao Plenário desta Casa. 

Observados esses pressupostos, em seu aspecto trabalhista, a 
proposta não apresenta vícios de natureza constitucional, nem de ilegalidade. 

Tampouco apresenta problemas regimentais ou de técnica legislativa. 

No que se refere aos servidores da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios, suas autarquias e fundações, precisamos iniciar um 
grande projeto nacional de valorização dos profissionais de saúde. Cremos 

que, a exemplo do que foi feito em relação aos professores, com a Lei nº 
11.738, de 16 de julho de 2008, que instituiu “o piso salarial profissional 
nacional para os profissionais do magistério público da educação básica”, 

o momento é oportuno para que os Enfermeiros, Técnicos e Auxiliares em 
Enfermagem e Parteiras recebam a devida valorização. Nesse sentido, a 

União pode instituir mecanismos de compensação aos entes menos 
favorecidos econômica e fiscalmente.  
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Como se pode perceber, somos favoráveis à aprovação do PL nº 
2.564, de 2020.  

Esse entendimento decorre, em primeiro lugar, de que o “piso 

salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho” é um direito 
constitucional assegurado no inciso V, do art. 7º da Constituição Federal. 

Não se pode negar que as atividades auxiliares na saúde são complexas e 
estafantes, exigindo forças físicas e mentais, coragem, destemor e 

humanidade. Muitos sofrem as perdas dos outros como se fossem suas e 
vivem a beira de colapsos nervosos.  

Nada justifica a alta defasagem de remuneração entre 
Enfermeiros e Médicos: ambos possuem formação de nível superior. 

Enquanto os médicos são disputados pelos prefeitos, os Enfermeiros são 
tratados com remuneração aviltante. Obviamente os outros auxiliares na 

saúde devem receber tratamento proporcional, com pisos proporcionais. 

Com um piso salarial nacional poderemos oferecer serviços de 
saúde, com qualidade, a todos os brasileiros. Não é razoável exigir que, 

justamente aqueles que trabalham nas piores condições recebam os piores 
salários ou remunerações. Em suma, a valorização desses profissionais trará 

uma melhoria na qualidade do atendimento e haverá um estímulo à 
interiorização dos mais competentes. 

Não cremos que, como afirmam alguns, haverá desestímulo à 
contratação de profissionais de saúde. Esse é um antigo argumento dos 

empregadores interessados em pagar baixos salários. Com remuneração 
digna, Enfermeiros, Técnicos, Auxiliares de Enfermagem e Parteiras 

poderão sobreviver com um emprego único, sem acumular cargos ou 
funções, e haverá mais empregos para todos. Em última instância, com uma 

jornada menor, melhorarão os parâmetros de atendimento e de saúde. 

Também não concordamos que as negociações coletivas sejam 

a solução para responder às demandas dos profissionais da saúde. Há 
dificuldades para a unificação das reivindicações e existe um exército de 
reserva de desempregados, disposto a trabalhar apenas para sobreviver. 

Ainda mais, a pandemia é o argumento mais relevante no 
momento. Ela nos ensinou que a presença do Estado e a intervenção dele 

podem ser fundamentais em certos momentos. Profissionais eficientes, 
planejamento e centralização podem reduzir perdas e restabelecer a 

normalidade em caso de novas crises pandêmicas ou novas ondas. 
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 Estudos indicam que a ciência e a saúde serão os grandes 
motores do desenvolvimento no futuro. Basta que olhemos para a China, o 
Reino Unido e os EUA, locais onde a autoridade central agiu mais forte e 

rapidamente. Eles estão saindo da crise bem antes dos outros. 

Em relação à técnica legislativa, consideramos interessante 

desmembrar a temática abordada no PL nº 2.564, de 2020, em três artigos, a 
serem acrescidos. Cremos que, assim, estaremos favorecendo o debate e 

deixando mais claros alguns dos objetivos da proposta. 

Além disso, consideramos necessário dar a devida atenção à 

jornada de trabalho desses profissionais. Há décadas eles vêm lutando por 
um limite semanal de trabalho que lhes dê dignidade. Não é fácil atuar em 

ambiente hospitalar, no qual a dedicação é intensiva e o contato com a 
doença e o sofrimento são constantes. Sendo assim, consideramos mais justo 

que a duração normal dessas atividades semanais seja de 30 (trinta) horas, 
em benefício da saúde dos trabalhadores e servidores e da qualidade dos 
atendimentos prestados. 

Finalmente, considerando as questões orçamentárias e fiscais, 
julgamos de boa técnica que a vigência dessas novas normas seja 

estabelecida para o primeiro dia do exercício financeiro seguinte ao da 
publicação da lei decorrente dessa proposta. Assim será possível encontrar 

os recursos e fazer os ajustes necessários aos ditames da boa administração 
e da responsabilidade fiscal. 

III – VOTO 

Do exposto, votamos pela aprovação, na forma do substitutivo 

que segue, do Projeto de Lei nº 2.564, de 2020, do Senador Fabiano 
Contarato: 

EMENDA Nº     (SUBSTITUTIVO) 

PROJETO DE LEI Nº 2564, DE 2020 

Acrescenta arts. 15-A, 15-B e 15-C à Lei nº 7.498, 
de 25 de junho de 1986, para instituir piso salarial 
nacional em benefício de Enfermeiros, Técnicos 
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de Enfermagem, Auxiliares de Enfermagem e 
Parteiras. 

  O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 15-A, 15-B e 15-C: 

“Art. 15-A. O piso salarial nacional dos Enfermeiros, 

contratados sob o regime da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, será de 
R$ 7.315,00 (sete mil, trezentos e quinze reais) mensais. 

§1º O piso salarial dos profissionais celetistas de que tratam os 
arts. 7º, 8º e 9º desta Lei é fixado com base no piso estabelecido no  

caput deste artigo, para o Enfermeiro, na razão de: 

 I – setenta por cento para o Técnico de Enfermagem;  

II – cinquenta por cento para o Auxiliar de Enfermagem e para 

a Parteira. 

§ 2º A duração do trabalho normal dos Enfermeiros e dos 

profissionais celetistas de que tratam os arts. 7º, 8º e 9º desta Lei não 
será superior a 30 (trinta) horas semanais, facultada a compensação 
de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção 

coletiva.”  

“Art. 15-B. O piso salarial nacional dos Enfermeiros 

contratados sob o regime jurídico dos servidores públicos civis da 
União, das autarquias e das fundações públicas federais, nos termos 
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, será de R$ 7.315,00 

(sete mil, trezentos e quinze reais) mensais. 

§1º O piso salarial dos servidores de que tratam os arts. 7º, 8º 

e 9º desta Lei é fixado com base no piso estabelecido no caput deste 
artigo, para o Enfermeiro, na razão de: 

 I – setenta por cento para o Técnico de Enfermagem;  

II – cinquenta por cento para o Auxiliar de Enfermagem e para 
a Parteira. 

§ 2º A duração do trabalho normal dos Enfermeiros e dos 
servidores de que tratam os arts. 7º, 8º e 9º desta Lei não será superior 
a 30 (trinta) horas semanais, facultada a compensação de horários e 

a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva.”  
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“Art. 15-C. O piso salarial nacional dos Enfermeiros, 
servidores dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, suas 
autarquias e fundações, será de R$ 7.315,00 (sete mil, trezentos e 

quinze reais) mensais. 

§1º O piso salarial dos servidores de que tratam os arts. 7º, 8º 

e 9º desta Lei é fixado com base no piso estabelecido no caput deste 
artigo, para o Enfermeiro, na razão de: 

 I – setenta por cento para o Técnico de Enfermagem;  

II – cinquenta por cento para o Auxiliar de Enfermagem e para 
a Parteira 

§ 2º A duração do trabalho normal dos Enfermeiros e dos 
servidores de que tratam os arts. 7º, 8º e 9º desta Lei não será superior 
a 30 (trinta) horas semanais, facultada a compensação de horários e 

a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva.”   

Art. 2º Esta Lei entra em vigor no primeiro dia do exercício 

financeiro seguinte ao de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

, Presidente 

, Relatora 
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